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Detalhamento de algumas ações prioritárias para a 
Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica

I. Apresentação
Este documento contém o detalhamento de algumas das propostas de ações prioritárias para a Política Nacional de Agroecologia e de Produção Orgânica (PNAPO), formuladas no processo de debate realizado pela Articulação Nacional de Agroecologia (ANA). A partir do Seminário Nacional sobre a PNAPO, realizado em Luziânia, em abril de 2012, foi elaborado e encaminhado ao Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) o documento “Propostas da Articulação Nacional de Agroecologia para a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica”, contendo propostas de diretrizes, objetivos e um conjunto maior de ações prioritárias, assim como as premissas político-estratégicas da ANA, que referenciaram sua mobilização para a elaboração das proposições à política. No documento foram apresentadas ainda propostas relacionadas à gestão e ao financiamento da política. Este documento, portanto, não substitui o anterior, nem subtrai a importância das premissas e propostas para a gestão e financiamento antes apresentadas, apenas detalha algumas das ações prioritárias, apontadas ao final do seminário de Luziânia, como sendo as “prioridades das prioridades”. 
II. Plano de transição agroecológica em unidades de conservação, em assentamentos rurais da reforma agrária e em territórios de comunidades indígenas e demais povos e comunidades tradicionais. 

Justificativa:

Uma das premissas centrais que fundamentaram a ANA em sua participação na elaboração da PNAPO é que esta esteja orientada a fortalecer as diferentes formas de organização da agricultura familiar camponesa e dos povos e comunidades tradicionais, de forma a que sejam criadas as condições para que as mesmas participem ativamente da formulação e da execução dos seus instrumentos e políticas, bem como dos mecanismos de gestão e controle social. A decorrência imediata dessa premissa é a centralidade assumida pelos territórios rurais como espaços nos quais a PNAPO, em suas diretrizes e instrumentos, deve ser ajustada. Contrariamente à lógica da universalidade das políticas e seus pacotes tecnológicos, uma Política Nacional de Agroecologia Produção Orgânica deve consagrar em seus fundamentos e prever em seus instrumentos as condições necessárias para que esses ajustes sejam efetuados. A territorialização das políticas é precondição para que os princípios da Agroecologia sejam efetivamente incorporados no sentido de tirar partido e valorizar a diversidade ambiental e as identidades e práticas socioculturais nas dinâmicas de desenvolvimento rural. Desse ponto de vista, propomos as seguintes prioridades territoriais como espaços para a alavancagem, a irradiação e a consolidação das experiências já existentes, construídas a partir do protagonismo da sociedade civil: 

i. Territórios rurais de concentração histórica da agricultura familiar camponesa e de populações tradicionais em suas variadas expressões;

ii. Assentamentos rurais da reforma agrária já existentes e os que vierem a ser constituídos;

iii. Unidades de Conservação Ambiental e seus entornos. 

Essa priorização leva em conta o potencial imediato de expansão social e territorial da agroecologia, na medida em que corresponde a áreas já integradas ao mapa de experimentação e de expansão dessa perspectiva para o desenvolvimento rural sob a ação das organizações sociais que compõem “o campo agroecológico brasileiro”. As unidades de conservação ambiental e seus entornos estão incorporados em nossas prioridades tendo em vista o fato de que a dissociação entre as políticas ambientais e as políticas de desenvolvimento têm colocado a agricultura familiar e as populações e comunidades tradicionais em uma situação de dupla penalização: pelo lado das políticas ambientais têm seus direitos territoriais violados; pelo lado das políticas de desenvolvimento não encontram apoio e estímulo para o desenvolvimento de sistemas de produção sustentáveis fundados no uso e manejo dos recursos locais.  A proposta agroecológica supera essa desconexão entre as políticas e por essa razão deve ser implementada com prioridade nas unidades de conservação ambiental. A mesma argumentação é válida para as áreas ocupadas com os assentamentos rurais, na medida em que essa é uma condição para a sustentabilidade da reforma agrária. 

Ações prioritárias:

1. Adequar a legislação brasileira no que diz respeito aos povos tradicionais e às Unidades de Conservação relativamente ao uso e manejo dos recursos, ratificando as considerações do SNUC sobre o tema e implementando um programa de transição agroecológica em unidades de conservação de uso sustentável, territórios indígenas e comunidades tradicionais e seu entorno, em beneficio das populações locais.
2. Elaborar os termos de referência para constituição participativa de planos de manejo das Unidades de Conservação, garantindo que eles tenham perspectiva agroecológica.
3. Banir o uso de transgênicos nas unidades de conservação (RESEX, RDS, ADS), assentamentos de reforma agrária, terras indígenas, terras de povos e comunidades tradicionais e zonas urbanas e periurbanas, bem como estabelecer territórios de proteção da agrobiodiversidade, livres de agrotóxicos e transgênicos, tendo como ponto de partida os assentamentos da reforma agrária, terras indígenas, territórios quilombolas e UC’s.
4. Criar novas formas de assentamentos rurais e viabilizar a alteração de modalidades dos projetos de desenvolvimento de assentamentos (PDA’s) existentes, mediante a participação do grupo requerente, para modalidades de assentamentos ambientalmente diferenciados (PDS, PAF, PAE etc.) e garantir que os PDA’s sejam elaborados na perspectiva agroecológica.
5. Definir os assentamentos da reforma agrária, territórios de povos e comunidades tradicionais e povos indígenas como áreas prioritárias de promoção da produção orgânica e de base agroecológica, tornando essas áreas referências políticas e técnicas em agroecologia.

III. Programa Nacional de Conservação, Uso e Manejo da Agrobiodiversidade 
Justificativa:

Um elemento essencial dos agroecossistemas complexos enfatizados na agroecologia é a seleção do material genético a ser empregado. O princípio da adaptação às condições locais faz com que as variedades utilizadas sejam selecionadas e melhoradas segundo critérios ambientais, econômicos, sociais e culturais específicos de cada propriedade produtiva. O material genético, seja sementes mudas ou raças de animais, chamado de crioulos ou tradicionais representam um potencial relevante para os sistemas agroecológicos, pois foram selecionadas e melhoradas por agricultores para suas condições específicas. A erosão genética das variedades cultivadas e raças de animais é um fenômeno reconhecido internacionalmente e se deve à marginalização da agricultura camponesa e à pressão de empresas visando a sua substituição por variedades e raças comerciais. Propostas de leis de sementes ou de cultivares buscaram eliminar o reconhecimento das sementes crioulas, mas até hoje se conseguiu manter brechas que garantem o seu uso, muito embora se tenham imposto várias restrições à sua comercialização. Mais recentemente, a introdução dos cultivos transgênicos vem representando uma enorme ameaça às sementes crioulas através do processo de contaminação genética. O movimento pelo resgate, melhoramento, multiplicação e conservação de sementes, mudas, raças de animais e inclusive de microrganismos, priorizando estratégias de conservação in situ e on farm, vem crescendo no Brasil, com a multiplicação de Bancos Comunitários de Sementes e Feiras de Sementes e Mudas etc, enfrentando inclusive as interdições legais de venda destes produtos. As sementes crioulas estão também sendo compradas pela CONAB para fins de distribuição para outros agricultores familiares em processo de transição agroecológica. Como elemento vital e estratégico para o avanço da agroecologia e da agricultura sustentável a ampliação deste movimento tem que ser apoiado a partir da reestruturação do e continuidade ao Programa Nacional de Conservação, Uso e Manejo da Agrobiodiversidade ou da criação de um novo Programa de apoio técnico e financeiro com esta finalidade.
Ações prioritárias:

1. Garantir o acesso dos agricultores familiares, povos tradicionais e indígenas aos bancos genéticos da EMBRAPA, bem como das Universidades e Institutos de Pesquisa Federais e Estaduais, garantindo que eles continuem públicos e que sejam realizadas prestações de contas sobre eles à sociedade, salvaguardando ainda os direitos dos agricultores que trabalham com experimentação. 

2. Financiar a criação e ampliação de bancos e casas de sementes comunitárias e familiares e finaciar infra-estruturas de armazenamento nas propriedades, garantindo a sua autonomia, com ênfase em variedades crioulas e espécies florestais nativas, como estratégia de conservação do patrimônio genético.
3. Financiar o mapeamento e a sistematização das experiências dos agricultores/as familiares “melhoristas”, garantindo seu reconhecimento para a conservação e gestão dos recursos genéticos e promovendo atividades de capacitação para o aprimoramento e a difusão dessas experiências.
4. Estruturação de um sistema de produção, armazenamento, certificação, distribuição e comercialização de sementes crioulas e mudas, com base nas comunidades rurais e conduzido pelas organizações locais.

5. Demandar da CTNBio uma revisão das regras de “convivência” entre cultivos transgênicos e não transgênicos já que as atuais não são capazes de impedir a contaminação genética.
6. Avaliar a Lei de Patentes para averiguar da legalidade de se cobrar de um agricultor pelo fato de tido a sua produção contaminada por transgênicos. Caso esta cobrança seja legal propor a alteração da lei. Garantir, no mínimo, que o agricultor pague royalties apenas pela porcentagem da sua produção que está contaminada e não sobre a totalidade da mesma.

7. Garantir a aquisição de sementes crioulas, mudas e outros materiais propagativos de culturas alimentares pelos programas de mercado institucional em condições que favoreçam a inclusão e fortalecimento das organizações dos agricultores e agricultoras.
Plano Nacional de Redução do Uso de Agrotóxicos no Brasil

Justificativa:

O Brasil é, desde 2008, o maior consumidor de agrotóxicos do mundo. A liberação comercial de transgênicos promoveu aumento significativo na utilização de agrotóxicos, principalmente herbicidas, ao contrário do que dizia a propaganda das empresas multinacionais. No país, são utilizados agrotóxicos banidos em vários países do mundo. Os dados do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) são alarmantes. Agrotóxicos gozam de isenções fiscais que, em alguns estados, chegam a 100%. Pesquisas apontam contaminação de fontes de água, plantações vizinhas, sangue, urina e até leite materno. Trabalhadores/as rurais e agricultores/as familiares não têm assegurado o direito à informação sobre os riscos dos agrotóxicos e alternativas à sua utilização. A legislação relacionada à matéria é flagrantemente desrespeitada e o Estado é omisso em seu papel de fiscalizar e regular o uso dessas substâncias. Este cenário é incompatível com a implementação efetiva de uma Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica. A PNAPO deve prever como ação prioritária a construção e implementação de um Plano Nacional de Redução do Uso de Agrotóxicos, com ampla participação da sociedade civil organizada, que contemple, dentre outras ações estratégicas:

Ações prioritárias:

1. Eliminação da isenção fiscal para a produção e comercialização dos agrotóxicos e alocação da arrecadação em fundo para financiamento para a produção orgânica e em base agroecológica.
2. Banimento dos agrotóxicos já banidos em outros países.
3. Proibição da pulverização aérea.
4. Ampliação e maior divulgação do PARA.

5. Revisão dos níveis toleráveis e realização de análises periódicas de agrotóxicos em água.

6. Criação de restrições e proibições de financiamento de agrotóxicos nas políticas públicas de financiamento da agricultura;
7. Criação de fundo específico com recursos provenientes da taxação da cadeia produtiva do agronegócio, do FAT, do tesouro nacional e outras fontes, que assegurem o apoio aos trabalhadores/as rurais vitimados/as pelo uso de agrotóxicos, de esforços excessivos e outros. 
8. Ações de prevenção e monitoramento da contaminação de assalariados vitimados pelo uso de agrotóxicos e sanção às atividades que promovem o uso de agrotóxicos, na esfera do Ministério do Trabalho.

IV. Revisão da exigência da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) para acesso às políticas públicas e dos critérios e procedimentos para sua emissão

A exigência da DAP tem gerado a exclusão de grandes contingentes de agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais e agricultores urbanos e peri-urbanos, bem como mulheres e jovens, das políticas públicas direcionadas à agricultura familiar. Estes sujeitos de direitos  hoje excluídos, fazem parte da base social da PNAPO. Por isso, duas ações prioritárias devem ser:

1. Revisar os critérios para emissão das DAP’s como instrumento de acesso às políticas públicas (crédito, Ater, mercado institucional etc), desvinculando-a da unidade familiar, com emissão de declarações específicas para mulheres e jovens por meio do CPF, considerando a pluriatividade (agrícola e não agrícola) nos agroecossistemas e atendendo às necessidades de cada segmento, reconhecendo outros instrumentos já existentes como cadastros, etc., que identifiquem os diferentes segmentos da agricultura familiar camponesa, comunidades indígenas, povos e comunidades tradicionais para acesso às políticas públicas.

Criação de um marco legal de reconhecimento de agricultores e agricultoras urbanos e periurbanos, para que possam acessar diferentes políticas públicas.
V. Crédito para agroecologia e produção orgânica

Justificativa:

O crédito PRONAF, até hoje, caracterizou-se por favorecer o financiamento de processos insustentáveis de produção, estimulando as monoculturas e o uso de insumos químicos e sementes melhoradas por empresas. As duas modalidades voltadas para a agroecologia, o Pronaf Semi-Árido e o Pronaf Agroecologia, não tiveram sucesso por terem sido mal concebidas para as características da transição agroecológica e pela resistência dos agentes financeiros em utilizá-las. Deve-se criar linhas de financiamento para a transição agroecológica adaptados às suas necessidades específicas e á diversidade das condições desta transição em cada bioma.

Ação prioritária:

1. Criar uma comissão mista governo e sociedade civil para a formulação de um PRONAF Agroecologia apropriado para a transição agroecológica em cada bioma e em situações particulares como áreas indígenas e de comunidades tradicionais, assim como para mulheres e jovens. Esta comissão deverá ter caráter permanente para acompanhar a execução desta nova modalidade do Pronaf e dela deverão fazer parte a SAF, o INCRA, os agentes financeiros públicos (Banco do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil e Banco da Amazônia) bem como representantes das entidades dos agricultores familiares e da ANA.
VI. Seguro para agroecologia e produção orgânica

Justificativa:

O seguro rural no momento não se dirige para garantir a produção e a renda dos agricultores, mas para garantir o pagamento dos créditos do Pronaf. Por outro lado, ele não está adaptado aos processos de produção agroecológica, colocando restrições ao uso de sementes crioulas e ao uso das práticas agroecológicas. É preciso criar um regime de seguro rural que cubra os riscos dos agricultores familiares independentemente de receberem ou não o crédito Pronaf e garantir o acesso dos agricultores agroecológicos ao seguro.

Ação prioritária:

1. Criar uma comissão mista entre o governo e a sociedade civil para formular correções que permitam o acesso dos agricultores agroecológicos ao seguro. A comissão também formulará uma política de seguro não vinculada ao crédito. Da comissão participarão representantes das organizações dos agricultores, a ANA e os técnicos do programa de seguro do MDA.
VII. ATER/ATES para agroecologia e produção orgânica

Justificativa:

A assistência técnica promovida pelo DATER ou pelo INCRA através de chamadas públicas para projetos vem inviabilizando a promoção da transição agroecológica. As chamadas pré definem as atividades a serem realizadas inviabilizando as metodologias participativas para a promoção do desenvolvimento, não garantem um serviço continuado junto ao público de agricultores familiares, não financiam as atividades das entidades dos agricultores que participam destes processos, não financiam as atividades de agricultores como experimentadores e formadores e não tem flexibilidade na sua execução. Por outro lado, a formação dos profissionais que atuam na extensão rural ainda é majoritariamente voltada para a difusão do modelo agroquímico de produção agrícola, sendo necessário fortalecer o enfoque agroecológico nas universidades e escolas agrotécnicas assim como a aproximação das organizações de Ater / Ates com as universidades e centros de pesquisa.
Ações prioritárias:

1. Lançar chamadas de ATER/ATES com foco na consolidação e aumento de escala das experiências territoriais de promoção da agroecologia (seja dentro ou fora dos “Territórios da Cidadania” criados pelo MDA), com base em metodologias adequadas à realidade das organizações da sociedade civil e à dinâmica da agricultura familiar e camponesa e povos e comunidades tradicionais.

2. Criar uma comissão mista entre governo e sociedade civil para elaborar esta modalidade de ATER/ATES. Esta comissão deverá ter caráter permanente para monitorar a execução da política e dela deverão fazer parte o DATER, o INCRA, representantes das entidades dos agricultores familiares, dos povos indígenas, das comunidades tradicionais, das mulheres e dos jovens.
3. Lançamento sistemático, pelo CNPq, de editais para a pesquisa e extensão com enfoque agroecológico, assegurando a participação das organizações da sociedade civil como proponentes ou parceiros. Fonte orçamentária do MDA, MDS, MEC, MCT / FINEP / Fundo Setorial do Agronegócio.
VIII. Pesquisa para agroecologia e produção orgânica
Justificativa: 

Desde o primeiro governo do presidente Lula a Embrapa formulou o que se chamou de marco referencial para a pesquisa em agroecologia. Criou-se também um grupo de pesquisadores voltado para esta orientação. No entanto, os recursos dirigidos para a pesquisa em agroecologia permaneceram irrisórios e, mais ainda, o próprio grupo de agroecologia arrisca de ser dissolvido pela atual diretoria da Embrapa. Por outro lado, a Embrapa ainda não conseguiu formular uma proposta metodológica e institucional para fazer pesquisa com esta orientação. A quase totalidade da pesquisa da Embrapa continua dirigida para desenvolver tecnologias insustentáveis voltadas para o uso de adubos químicos, agrotóxicos e transgênicos. Mais ainda, as pesquisas na Embrapa têm sido desvinculadas dos processos reais de desenvolvimento em curso e acabam ficando nas prateleiras. É preciso promover a pesquisa em agroecologia na Embrapa de forma integrada com as demandas do movimento agroecológico.

Ações prioritárias:

1. Institucionalizar o Fórum de Agroecologia da EMBRAPA, como um espaço de interlocução entre a empresa e as organizações e movimentos sociais do campo da Articulação Nacional de Agroecologia, e criar um grupo de trabalho entre a Embrapa e a sociedade civil para discutir a articulação da pesquisa com os processos de desenvolvimento agroecológico em curso, as prioridades e as metodologias de participativas que envolvam a ciência, as entidades de promoção do desenvolvimento e os agricultores.

2. Formalizar a criação de um pólo de pesquisa em agroecologia na Embrapa.
3. Garantir pelo menos 20% dos recursos da pesquisa para este fim.

IX. Criação de um Fundo Nacional de Apoio e Fomento à Agroecologia e Produção Orgânica e readequação dos recursos e formas de operação dos fundos e programas de fomento já existentes.

Justificativa: 

Os processos de promoção do desenvolvimento agroecológico são muito mais complexos do que os utilizados para difundir pacotes tecnológicos. A elaboração dos desenhos de cada agroecossistema envolve um processo de experimentação e incorporação paulatina de práticas. A metodologia para desenvolver este processo pressupõe uma participação efetiva dos/as agricultores/as e suas organizações, no desenvolvimento e socialização das experiências, bem como flexibilidade para o desenvolvimento de ações inovadoras de construção coletiva do conhecimento. Este trabalho sempre foi feito por organizações de apoio com recursos da cooperação internacional, com pouco apoio de programas públicos. O engessamento dos editais públicos, bem como a inadequação do marco legal de acesso a recursos públicos pelas organizações da sociedade civil, não tem possibilitado a realização de projetos inovadores, integrados e abrangentes. Para os agricultores, o acesso precário a políticas fragmentadas, como crédito, ATER e acesso a mercados, dificultam ações integradas de promoção do desenvolvimento agroecológico nos territórios. Mecanismos inovadores de apoio a projetos locais têm dotações orçamentárias insuficientes e vem sendo desmontados ao longo dos últimos anos, como é o caso do PDA/MMA, ou sofrendo ameaças, como o P1MC e P1+2. 

Ações prioritárias:

1. A PNAPO deve readequar os recursos e formas de operação dos fundos e programas de fomento que já existem (PDA/MMA, Fundo Clima, FNMA, Fundo Amazônia, Fundos Constitucionais, entre outros), para garantir o fortalecimento e ampliação da promoção da agroecologia com ênfase no apoio às redes locais e/ou temáticas multissetoriais, à formação de redes de agricultoras e agricultores experimentadores, que promovam estratégias de identificação, mapeamento e sistematização de experiências e intercâmbios, como ambientes de inovação e socialização do conhecimento agroecológico. 
2. A PNAPO deve também criar um Fundo Nacional de Apoio e Fomento à Agroecologia e Produção Orgânica (um mecanismo semelhante ao empregado pelo PDA e não aos moldes do FNMA). Os recursos devem advir de empresas públicas, fundações, multas ambientais, taxações, royalties, organismos multilaterais e da cooperação internacional, entre outros.

X. Criação de um Programa Nacional “Mulheres e Agroecologia”
Justificativa: 

A superação das desigualdades de gênero nos planos sociocultural, político e econômico constitui-se em um imperativo da construção da cidadania e da democracia. Não obstante alguns avanços no campo das políticas públicas, as mulheres continuam sendo discriminadas. O reconhecimento e valorização do trabalho produtivo das mulheres na produção de alimentos, na conservação e defesa do patrimônio genético, da agrobiodiversidade, sua liderança, em muitos contextos, nos processos de transição agroecológica, requerem o fortalecimento de sua autonomia econômica e política através da sua organização produtiva e auto-organização.
Ações prioritárias:

1. Ampliação dos recursos existentes para ATER para Mulheres com foco na agroecologia e organização produtiva. 
2. Apoio às ações de formação, sistematização e intercâmbio de experiências para o fortalecimento de grupos de mulheres e sua articulação em redes.

3. Criação de linhas de financiamento e apoio às iniciativas produtivas das mulheres, individuais e coletivas, formais e informais, em diferentes modalidades (fundo não reembolsável, microcrédito, fundo rotativo e outras fontes).

4. Promoção de ações de capacitação para servidores e servidoras públicos relacionadas às questões de gênero e às políticas de organização produtiva para as mulheres.

XI. Ampliar o acesso da agricultura familiar camponesa e dos povos e comunidades tradicionais aos mercados institucionais
Justificativa:

Diante do atual padrão de crescente concentração mercantil do setor agropecuário, que induz a agricultura familiar camponesa e os povos e comunidades tradicionais a processos de especialização produtiva e à produção de gêneros demandados pelos grandes conglomerados agroindustriais, os mercados institucionais de alimentos, ou seja, a compra de gêneros alimentícios pelo governo, configura-se em estratégia-chave imediata para a reconstrução e fortalecimento de circuitos curtos de comercialização. Além de serem favorecedores da diversificação da pauta produtiva das unidades familiares e comunitárias, já que esses mercados são capazes de absorver grande diversidade de produtos e de se ajustar, pelo menos em certa medida, às variações sazonais, eles proporcionam a valorização de gêneros muitas vezes negligenciados nos mercados convencionais. 

Ação prioritária:

1. Estimular o desenvolvimento de mercados institucionais voltados para a comercialização de produtos orgânicos ou agroecológicos oriundos da agricultura familiar camponesa, urbana e periurbana e/ou produzidos por povos e comunidades tradicionais, desenvolvendo novos instrumentos de políticas públicas ou adequando e ampliando o alcance de programas e ações já existentes, incluindo: a Política Geral de Preços Mínimos – PGPM, a Política Geral de Preços Mínimos dos Produtos da Biodiversidade – PGPMBio, o Seguro Agrícola, o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, entre outros. Busca-se com isso: i) ampliar a aquisição e/ou subvenção aos alimentos agroecológicos, orgânicos e oriundos das cadeias da sociobiodiversidade; ii) melhorar as condições de acesso a esses produtos por parte dos consumidores; iii) estimular melhorias na qualidade dos produtos através de diferente tipos de estímulos; iv) propiciar uma remuneração diferenciada para esses produtos; v) ajustar os da agricultura familiar camponesa e dos povos e instrumentos às especificidades das diferentes categorias de produtores.

XII. Adequação da legislação e das normas que regulam a inspeção e a vigilância sanitária às características e potencialidades da agricultura familiar camponesa e povos e comunidades tradicionais
Justificativa:

A evolução recente do sistema agroalimentar caracteriza-se pela concentração do processamento agroindustrial para fazer frente aos requisitos da produção em grande escala. Uma das conseqüências dessa tendência tem sido a criação de normas e procedimentos de regulação da etapa de agroindustrialização que vem em muitas situações excluindo a possibilidade de manutenção da produção em escala artesanal em benefício das grandes corporações agroalimentares. A evolução da normatização de vigilância sanitária das pequenas agroindústrias é um exemplo do poder político das corporações na definição de legislações incompatíveis com menores escalas de produção.

Ação prioritária:

1. Adequar a legislação de agroindústrias à realidade da agricultura familiar camponesa, urbana e periurbana e povos e comunidades tradicionais, viabilizando formas de processamento adaptadas à realidade produtiva destes grupos (incluindo as formas artesanais), criando um grupo de trabalho interministerial, com a participação da sociedade civil. Estruturar, implementar e efetivar um sistema como o SUASA ou outro sistema no país, estados e municípios, garantindo a inspeção e vigilância sanitária adequada às características da produção familiar e agroecológica.
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